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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	DIVINA ONOFRA FERREIRA

	ADVOGADO
	:
	GO00039489 - EGONN VICTOR LOURENÇO BRASIL

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  PENSÃO POR MORTE.  UNIÃO ESTÁVEL. TRABALHADOR URBANO. PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE GRAÇA. DESEMPREGO INVOLUNTÁRIO. APELAÇÃO DO AUTOR PROVIDA.
1.Trata-se de apelação interposta pela autora contra sentença que julgou improcedente o pedido de pensão por morte, ao argumento de que o instituidor não possuía qualidade de segurado quando faleceu. Pugnou, em seu apelo, pelo deferimento do pedido inicial sustentando que seu falecido marido estava desempregado quando faleceu, acarretando prorrogação do período de graça.
2. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes;   (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)Parte inferior do formulário

      II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.  

3. Em razão do princípio do tempus regit actum, a data do óbito pode influenciar na contagem (visto que, em cada período, estava em vigência uma determinada lei): - Óbitos ocorridos até 10/12/1997 (Lei n. 9.528/1997): a DIB é a data do óbito, independente da data do requerimento, seja o dependente capaz ou incapaz, devido à redação original do art. 74 da Lei 8.213/1991. Neste caso, os dependentes terão direito a receber as parcelas vencidas desde a data do óbito, respeitada a prescrição quinquenal; - Óbitos ocorridos entre 11/12/1997 e 04/11/2015 (Lei n. 13.183/2015): a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 30 dias depois deste; b) à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 30 dias;  c) à data da decisão judicial, no caso de morte presumida. - Óbitos ocorridos entre 05/11/2015 (Lei 13.183/2015) e 17/01/2019 (MP n. 871/2019): a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 90 dias depois deste; b) à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 90 dias;  c) à data da decisão judicial, no caso de morte presumida. - Óbitos ocorridos a partir de 18/01/2019 (MP n. 871/2019 e Lei n. 13.846/2019) – redação atual do art. 74: a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 180 dias depois deste, para os filhos menores de 16 anos, ou em até 90 após o óbito, para os demais dependentes; à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 180 dias;  à data da decisão judicial, no caso de morte presumida.

4. No caso em apreço, o óbito do Sr. Arlindo Alves da Silva ocorreu em 20/07/2008 (fl. 34) e o requerimento administrativo se deu em 24/07/2008 (fl. 29). 

5. Após recurso administrativo o INSS reconheceu a existência de união estável (fls. 30/32), residindo a controvérsia na qualidade de segurado do instituidor.

6. O CNIS (fls. 76/79) noticia que o último vinculo empregatício do instituidor foi de 12/09/2001 a 04/2006 na Companhia de Urbanização de Goiânia - COMURG. A cópia da carteira de trabalho (fls. 47/53 e fls. 100/117) atesta que o instituidor laborou como pedreiro, vigilante e servente.

7. As testemunhas relataram que o Sr. Elídio estava desempregado e fazia "bico" vendendo amendoim. 

8. O parecer técnico produzido pelo INSS (fls. 63/64) noticia que a provável data de início da incapacidade laborativa do falecido segurado foi em dezembro de 2007, considerando os receituários médicos acostados (fls. 36/37), que indicam diagnóstico de lesão pulmonar compatível com neoplasia maligna.

9. O segurado mantém a qualidade de segurado pelo período de até 12 meses após a cessação das contribuições mensais ao RGPS, na forma do inciso II do art. 15 da Lei 8.213/91. O desemprego involuntário é hipótese de prorrogação do período de graça prevista no §2º do referido artigo, com o acréscimo de 12 meses ao prazo anteriormente estabelecido. 

10. Considerando que o último vínculo empregatício do falecido companheiro da autora cessou em 04/2006 (fl. 76) e a manutenção do período de graça pelo período de 24 meses, considerando a prorrogação em razão do desemprego, conclui-se que a qualidade de segurado foi mantida até 08/2008, data posterior ao óbito (20/07/2008). O benefício requerido é devido.
11. Registre-se que o art. 14 do Decreto n° 3048/99 estabelece que "O reconhecimento da perda da qualidade de segurado no termo final dos prazos fixados no art. 13 ocorrerá no dia seguinte ao do vencimento da contribuição do contribuinte individual relativa ao mês imediatamente posterior ao término daqueles prazos."

12. O INSS noticia que a autora é beneficiária de benefício assistencial desde 04/2010 (fl. 70 e 73). 

13. O § 4º do art. 20 da Lei 8.742/93 estabelece a impossibilidade de cumulação de amparo assistencial com qualquer outro benefício previdenciário. Dessa forma, é lícito ao INSS cessar o benefício assistencial recebido pela autora (NB 540.430.271-15) quando da implantação da pensão por morte ora deferida, que é mais benéfica ao segurado em razão do décimo terceiro salário.

11. Apelação provida para julgar procedente o pedido, condenando o INSS a conceder a pensão por morte à autora desde o óbito. 

12. As parcelas vencidas deverão ser corrigidas monetariamente e ter juros de mora aplicados na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

13. Tutela antecipada neste ato, haja vista tratar-se de benefício alimentar. Intime-se a autarquia para cumprimento no prazo de 30 dias.
14. Verba honorária de sucumbência fixada em 11% do valor da condenação até esta data, consoante disposto no art. 85, §1º, §3º, I e §11 do CPC, observada a Súmula n. 111 do STJ.  

A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da parte autora, nos termos do voto da relatora. 
Salvador-Ba, 10 de dezembro de 2021.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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